

  

    

      

    

  




  

    BEBIDAS: CONCEITOS FUNDAMENTAIS




    Lucas Brunozi Avelar




    Editora Senac São Paulo – São Paulo – 2021


  




  

    

      Capítulo 1




      Breve histórico da relação humana com as bebidas


    




    O objetivo deste capítulo é apresentar um breve histórico da relação humana com as bebidas, dando relevo tanto para os líquidos fundamentais como para os momentos cruciais dessa interação. As bebidas são as maiores fontes de ingestão do corpo, seja em volume de consumo ou de gestos, pois elas fornecem tanto a nutrição física, que hidrata e alimenta nossa matéria, quanto a nutrição simbólica, que lubrifica e estimula nossa imaginação.




    Algumas bebidas serão apresentadas, assim como as noções fundamentais relacionadas a elas: a água e o leite, relacionados ao acesso universal; as bebidas alcoólicas fermentadas, vinculadas ao conceito de Homo imbibens; as bebidas destiladas, relacionadas à invenção do alambique; o café, vinculado à escravidão e à esfera pública; e o chá, ligado à independência dos Estados Unidos e ao imperialismo inglês.




    Este capítulo procura historicizar, sumariamente, a relação dos seres humanos com algumas bebidas fundamentais que têm acompanhado nossa trajetória pelo planeta. Os momentos cruciais dessa relação serão apresentados com o objetivo de fornecer os elementos históricos para pensar tanto no significado dessas ingestões ao longo do tempo quanto nos movimentos aos quais elas estavam vinculadas. Desse modo, o capítulo apresenta um panorama inicial das noções básicas relacionadas ao objeto.




    1 Breve histórico da relação humana com as bebidas




    1.1 Água e leite, hidratação e sobrevivência




    Os líquidos encorpam nossa existência desde a gestação. Se nos adultos a quantidade de água é de 60%, nos bebês essa porcentagem pode chegar a 78%. São inúmeros os benefícios do consumo regular de água potável pela gestante – para ela e para o feto, que se desenvolve imerso no líquido amniótico. O recém-nascido, nos primeiros meses de vida, alimenta-se ideal e exclusivamente de leite materno. E a Organização das Nações Unidas (ONU) estabelece que cada pessoa necessita de cerca de 110 litros de água por dia para atender a necessidades de consumo e higiene. Sem água, a produção de outros fluidos corporais (como o sangue, a saliva, o esperma, o leite, as lágrimas, a urina e o suor) fica comprometida. Entre os idosos, a desidratação pode aumentar o risco de doenças.




    Por isso, nunca diga “desta água não beberei”, pois, quando chegar “a hora de a onça beber água”, é melhor não resistir. Caso contrário, poderá “se sentir um peixe fora d’água” e “dar com os burros n’água”, e sua saúde pode “ir por água abaixo”. Diante disso, é melhor não fazer “tempestade em copo d’água”. Hidratemo-nos, mesmo que, muitas vezes, tenhamos de “tirar a água do joelho” em hora imprópria.




    Por conta das variadas propriedades fisiológicas da água e de sua importância fundamental para a vida, a ONU reconhece que o acesso à água disponível na natureza (em fontes, rios, riachos, regatos etc.) é “um direito humano que é essencial ao pleno usufruto da vida e dos direitos humanos” (ALENCASTRO, 2014). Mas nem sempre esse direito é garantido. Em Detroit, nos Estados Unidos, muitos habitantes já tiveram suas torneiras fechadas porque não conseguiram pagar a conta. Nas regiões periféricas de São Paulo, já houve racionamento de água com cortes durante a noite e, no Rio de Janeiro, a água que escorreu da torneira se tornou escura e cheirava mal há não muito tempo.




    A privatização da distribuição, a estiagem, a contaminação dos mananciais, a agricultura irrigada e o aquecimento global interrompem o fornecimento dessa bebida básica para os seres humanos. Por isso, a falta de água é um gravíssimo problema de saúde pública e, cada vez mais, compõe a pauta dos debates políticos contemporâneos. Na lógica do capitalismo, em que assistimos à contaminação dos oceanos pelo plástico produzido em escala industrial, as corporações transformaram a água em mercadoria, acarretando outras consequências como a desertificação de territórios e a surpreendente criação de “bancos de água”, reservatórios em que a água é armazenada para depois ser bombeada e vendida. Esses bancos surgiram no estado americano da Califórnia, mas já existem outros deles em outros lugares do planeta. No Chile, a crise da água se aprofundou quando o presidente general Pinochet privatizou essa bebida ao preço do massacre de povos indígenas que se opuseram. E, na África do Sul, o controle da água foi uma tática no regime de apartheid, que aterrorizou a população negra sul-americana, privada do acesso a esse líquido fundamental (PIPER, 2014).




    Mas a água pura nem sempre foi unanimidade. Na Antiguidade, o vinho e as cervejas eram preferidos porque tinham a capacidade de purificar a água, que poderia estar contaminada. Nesse período, a teoria humoral proveniente da medicina hipocrática e galênica avaliava nossa saúde, nosso temperamento e nossa constituição física e mental a partir do equilíbrio entre quatro fluidos básicos que formavam nossa “substância vital”, a saber: o sangue, a fleuma, a bílis e a bílis negra. A umidade era vinculada à vida, enquanto a morte era associada ao ressecamento. Para os povos pastoris da Europa Ocidental – que foram alguns dos primeiros humanos a viver com animais domésticos (incluindo vacas) –, o leite, assim como seus derivados, era a bebida considerada presente dos deuses e relacionada à perfeição; na Bíblia, o leite corria nos regatos paradisíacos, assim como o mel (CARNEIRO, 2011, p. 131-156). O consumo de leite é inédito, todavia, em lugares como a China, onde no ano 2000 foi lançada uma campanha nacional para encorajar a maior ingestão da bebida por razões de saúde.




    Considerando os 300 mil anos de nossa espécie, o hábito de beber leite é relativamente recente, datando de cerca de 10 mil anos atrás. Isso porque o leite contém um açúcar chamado lactose, que muitos adultos não conseguem digerir adequadamente porque deixam de produzir a enzima que o digere, a lactase. A evolução na digestão da lactose ocorreu quando algumas pessoas começaram a manter ativas na idade adulta as enzimas lactase, e isso se deu no sul da Europa há cerca de 5 mil anos e na Europa central há 3 mil anos. Essa persistência da lactase permitiu a digestão do leite sem efeitos colaterais e foi resultado de mutações em parte do DNA que controla a atividade do gene ligado à produção da enzima digestiva. Por outro lado, pessoas que não tinham acesso ao leite animal não estavam sob grande pressão evolucionária para se adaptar a bebê-lo. As pesquisas continuam para descobrir por que povos que precisavam do leite como alimento tinham taxas baixas de lactase (MARSHALL, 2019).




    Hoje em dia, o consumo de leite caiu nos Estados Unidos, mas cresceu na Ásia, e aumentou a procura por leites alternativos, úteis para os veganos e para pessoas alérgicas ao de origem animal (MARSHALL, 2019). Os significados do leite variaram ao longo da história, mas, de modo geral, a bebida foi bastante apreciada. Nos últimos 100 anos, ela foi associada, por eugenistas, ao progresso da ciência e do intelecto humano. Os nazistas inseriram o leite em sua simbologia, vinculando-o à ideia de supremacia de uma raça de acordo com suas origens biológicas. Recentemente, grupos estadunidenses da extrema direita retomaram essa simbologia, algo que foi acolhido pelo presidente brasileiro em 2020.




    1.2 Homo imbibens




    A importância e a antiguidade do álcool fermentado na dieta humana foram observadas por egiptólogos e estudiosos da Mesopotâmia Antiga no interior das discussões a respeito de qual alimento estaria na origem da agricultura: o pão ou a cerveja. A essa questão, as respostas não são definitivas, e as descobertas continuam ainda hoje. O fato é que a maioria dos grãos e tubérculos produzidos no mundo (arroz, trigo, milho, mandioca, batata-doce, sorgo, batata) possuem uma versão alcoólica que, em geral, é mais nutritiva do que a versão sólida. Além disso, tanto na Mesopotâmia quanto no Egito Antigo, a cerveja e os fermentados de trigo eram consumidos por toda a sociedade (ALMEIDA, 2015, p. 89-90).




    Mas o álcool também podia ser produzido a partir da fermentação do mel e de frutas. Presentes na Terra desde quando a vida começou e capazes de sobreviver em ambientes livres de oxigênio, as leveduras unicelulares Saccharomyces cerevisiae e Saccharomyces bayanus carregam a tradição de servirem como os “cavalos de trabalho que produzem álcool em bebidas fermentadas em todo o mundo” (MCGOVERN, 2009, p. 2). Tais organismos foram encontrados em cepas e frutas silvestres de árvores frutíferas surgidas há 100 milhões de anos, que, por sua vez, serviram de fonte para os primeiros animais e seres humanos travarem contatos iniciais com o açúcar e o álcool. O açúcar contido em plantas, frutas e mel era transformado em álcool por essas leveduras.




    Patrick McGovern relata experiências que sugeriram a atração dos animais, de moscas a macacos, por essas frutas açucaradas por conta de seu cheiro, cor, efeito e sabor. As leveduras teriam proliferado graças a um afinado sistema enzimático e à produção do álcool, que funciona como arma na competição por sobrevivência diante de bactérias e outros fermentos, intolerantes a ambientes com concentrações acima de 5% de álcool, enquanto a S. cerevisiae sobrevive em substâncias fermentadas com até o dobro dessas concentrações alcoólicas (MCGOVERN, 2009, p. 3-4).




    As alterações na percepção provocadas nos hominídeos que experimentaram esses primeiros contatos com o álcool contribuíram para a “revolução cognitiva” ocorrida durante o Paleolítico Superior, na medida em que estimularam mudanças na interpretação do mundo e no sistema de crenças e comportamentos dos seres humanos. McGovern reporta-se a estudos arqueológicos realizados em fósseis com cerca de 4 mil anos que informam a existência de um esqueleto capaz de escalar árvores e de uma dentição adaptada para consumir alimentos macios e carnudos (como frutas). Com base nisso, sugere que nossos ancestrais eram Homo imbibens, tanto por conta dessas e de outras adaptações fisiológicas – como o fato de possuirmos no fígado a enzima capaz de metabolizar o álcool (a desidrogenase), indicando que nossos ancestrais estavam biologicamente preparados para incorporar o psicoativo –, quanto porque somos capazes de discernir aromas doces e alcoólicos. Além da habilidade de discernir as frutas maduras, todos esses equipamentos biológicos nos oferecem a possibilidade da absorção de pequenas quantidades de álcool, benefício que a medicina reconhece desde há muito tempo.




    O arqueólogo acrescenta que entre os humanos e outros primatas, todavia, a sede por álcool excedia os benefícios nutricionais ou medicinais óbvios. E menciona o exemplo de Robert Dudley, que observou em uma ilha remota do Panamá macacos bugios se empanturrando de laranjas maduras e, com isso, ingerindo o equivalente a duas garrafas de vinho com 12% de álcool em 20 minutos. Este autor fornece outros exemplos para sustentar a “hipótese do macaco bêbado”, segundo a qual, considerando-se que os ancestrais dos hominídeos eram comedores de frutas e tiveram vantagem ao consumir quantidade moderada de álcool, eles preferiam o néctar fermentado. Essa escolha não conteria benefício evolutivo nenhum: “a intoxicação parecia ser um fim em si mesmo” (MCGOVERN, 2009, p. 7-10). Acima de tudo, seríamos Homo imbibens porque:




    

      […] em algum ponto na pré-história humana, uma criatura não tão diferente de nós mesmos – com um olhar para frutas coloridas, um gosto por açúcar e álcool e um cérebro em sintonia com os efeitos psicotrópicos do álcool – teria ido além do desejo inconsciente de uma lesma ou de um macaco bêbado por frutas fermentadas, chegando, de modo muito mais consciente e intencional, à produção e ao consumo de uma bebida fermentada (MCGOVERN, 2009, p. 11, tradução nossa).


    




    Uma espécie de investida contra a sobriedade ou de um esforço para a embriaguez. McGovern localiza vasos na Turquia e na região do Cáucaso com os mais remotos vestígios da produção de bebidas fermentadas a partir de uma uva eurasiana (Vitis vinfera sp.) e mobiliza, como elemento de prova, o fato de existirem produções artísticas em diferentes partes que atestam referências a esses líquidos nas primeiras representações humanas – precisamente, uma Vênus desenhada em um penhasco na região de Dordonha, na França de hoje, segurando uma espécie de cálice em forma de chifre.




    Outras pistas são listadas para sustentar a “hipótese do Paleolítico”, como a de um osso de pássaro transformado em uma espécie de instrumento de sopro e usado durante as libações com essas bebidas fermentadas de uvas silvestres. Há também formas menos elaboradas: desenhos geométricos e figurativos, pontos, pegadas, círculos e quadrados tracejados, vigas e círculos em espiral. Nas palavras do autor, essas seriam expressões das “primeiras tentativas da humanidade de compreender o mundo” (MCGOVERN, 2009, p. 16). Diante de pistas semelhantes encontradas na África Subsaariana, ele afirma que a música e outras formas de arte transmitiam emoções e pensamentos, e que as bebidas alcoólicas nutriam esse “novo simbólico modo de vida”. Essas experiências de ingestão de fermentados nas cavernas seriam uma espécie de porta de entrada para a “terra dos sonhos”, onde apareceram os primeiros cultos xamânicos do Paleolítico. Desde aquele período até o presente, o desenvolvimento da humanidade – manifestado em autoconsciência, inovação, arte e religião – foi encorajado e intensificado pelo consumo de bebidas alcoólicas. Portanto, os efeitos do álcool no cérebro teriam sido, para os seres humanos, uma espécie de porta de entrada para a atribuição de significados ao mundo.




    Ronald Siegel vai além e argumenta que a alteração da percepção por meio do consumo de substâncias psicoativas, não só de álcool, teria funcionado como uma espécie de impulso básico da espécie humana, ao lado da fome, da sede e do sexo (SIEGEL, 1989, p. 10). Assim como para os animais, a “intoxicação” com psicoativos pelos humanos seria uma espécie de quarta força que, muitas vezes, ofuscaria todas as atividades da vida; o álcool, por seu turno, seria um “intoxicante universal” cujos efeitos seriam reconhecidos não apenas por primatas e humanos, mas também por insetos e elefantes. Diante disso, o psiquiatra sugere que compreendamos a alteração da percepção como um fenômeno natural e universal para, desse modo, sermos capazes de nos apropriar dos ensinamentos das plantas e dos animais a respeito de questões levantadas por nossas próprias buscas (SIEGEL, 1989, p. 100).




    A alteração da percepção pode nos ensinar a reconhecer gostos amargos, sentimentos ruins ou outros distúrbios que podem nos ajudar a evitar futuras ingestões. Mas a exposição aos “intoxicantes” também pode produzir experiências prazerosas e nos atrair para relações de “amor e ódio”. Siegel fornece o exemplo da usuária Annie Meyers, que descreve sua paixão por cocaína como “uma expressão de amor materno e sua intoxicação como pura satisfação” (enjoyment). Esse pêndulo de efeitos positivos e negativos é associado pelo autor à experiência da tontura ou vertigem (dizziness). Quando a vertigem é acompanhada de náuseas ou distúrbios fisiológicos, ela é rejeitada, mas quando não vem com isso, ela “se torna um desejado estado de intoxicação […], talvez a mais primitiva forma de intoxicação e, ao lado do sono e do sonho, um dos mais velhos estados alterados de consciência conhecidos por nossa espécie” (SIEGEL, 1989, p. 211).




    Siegel cita, ainda, os ritos iniciáticos de tribos do deserto do Kalahari, nos quais os homens dançam em rota circular por horas a fio até surgir uma vertigem que os induz a um estado de transe marcado por visões. Como exemplo similar, o autor também menciona rituais brasileiros de umbanda. Além disso, Siegel acrescenta que a procura pela vertigem é uma antiga forma de intoxicação buscada não apenas por adultos. Nesse sentido, crianças de 3 a 4 anos descobriram um modo de induzir a vertigem enrolando-se num balanço e deixando-o desenrolar enquanto sentadas nele; esse chamado “berço de bruxa”, “uma adaptação estadunidense do berço de balanço usado por bruxas da Idade Média, é o modo mais certeiro de entrar em transe”. Esse transe induzido de alguns minutos é comparado àqueles produzidos por psicoativos. A busca universal por essa condição teria um valor evolutivo relacionado à existência de conexões diretas entre a química molecular das drogas e nosso sistema nervoso central, algo inextricavelmente associado ao que Siegel denomina como valor de sobrevivência (survival value) (SIEGEL, 1989, p. 211).




    1.3 Fermentados, embriaguez, rememoração




    Uma série de estudos antropológicos e historiográficos desvendaram variados tipos de bebidas fermentadas produzidas e ingeridas pelos povos indígenas, bem como suas diferentes funções e significados. Estudioso de bebidas nativas das Américas, Oswaldo Gonçalves de Lima (1990) lista a rica variedade desses “alimentos líquidos” existentes em nosso continente e sublinha que eles eram preferidos à água, que não é tão nutritiva e que podia estar contaminada.




    Para além dessa função material, os fermentados guardavam significados partilhados que contribuíam, acima de tudo, para a coesão grupal. Entre os Tupinambá, por exemplo, as cauinagens eram espaços de decisão política que reproduziam a hierarquia interna dos integrantes do grupo; elas também aconteciam em rituais xamânicos e de iniciação, nascimentos, mortes e casamentos. Entre esses povos, portanto, os fermentados alcoólicos continham funções nutricionais, políticas e culturais. Para as sociedades indígenas amazônicas, além do valor material da nutrição, dividir uma tigela de fermentado representa o valor simbólico universal da hospitalidade.




    Entre as culturas ameríndias estudadas por Eduardo Viveiros de Castro (2002, p. 250-251), a produção do cauim era tarefa das mulheres, encarregadas desde a coleta da matéria-prima até a preparação e distribuição do fermentado. Esse controle do fluxo da bebida garantia a elas a participação e a influência nas decisões políticas daqueles grupos. Ao estudar da cultura dos Tupinambá, o autor sugere ainda que as festas de bebida serviam para “não esquecer”, o que as tornava o grande inimigo dos missionários, uma vez que elas contribuíam para que os indígenas conservassem na memória tudo o que os padres insistiam que fosse abandonado. Embriagados, “os índios esqueciam a doutrinação cristã e lembravam do que não deviam lembrar”. Nesse sentido, aos olhos dos religiosos “o cauim era o elixir da inconstância”, porque, junto com o “complexo oral dos cantos”, cumpria a “função presentificadora” de fazer recordar os nomes e as façanhas do passado. Como as cauinagens proporcionavam essa rememoração, os valores da comunidade eram aprendidos pelas crianças, e por isso esses eventos garantiam não apenas a coesão grupal, mas também a transmissão geracional de experiências que permitiam a proteção e a conservação da existência daqueles povos frente aos colonizadores.




    Por sua vez, grupos de indígenas amazônicos historicamente fazem uso de uma bebida resultante da mistura de duas plantas que, em conjunto, agem para proporcionar a quem as ingere um efeito psicoativo que leva a profundos estados alterados de consciência. Trata-se da ayahuasca, bebida que a sabedoria indígena nos legou e que, por conta de um movimento sincrético embalado pelo ciclo da borracha, originou troncos de religiões fundamentadas em seu consumo (CARNEIRO, 2011, p. 151).




    1.4 Destilados, alambique, revolução




    O álcool é uma substância química da família dos carboidratos e pode ser extraído de diversas fontes vegetais. Conforme indicamos, o álcool fermentado pode ser produzido naturalmente ou a partir de processos como a maceração. Precisamente, para a fabricação do álcool destilado, o instrumento necessário é o alambique, considerado o mais antigo equipamento especificamente químico, isto é, o primeiro que os químicos não tomaram emprestado de algo já pronto da cozinha ou da oficina.




    Evidências das primeiras destilações foram encontradas nos tabletes acadianos de cerca de 1200 a.C., em referências a operações de perfumaria (LEVEY, 1939, p. 36). Há indicações da destilação de vegetais na China, na Rússia e no Oriente Médio em períodos ainda anteriores. Alexandre de Afrodísias descreveu uma maneira de vaporizar a água salgada em água fresca em 200 d.C., métodos conhecidos por Plínio e Dioscórides. Mas Robert Forbes (1970) ressalva que distillare, naquele período, significava “escorrer, deixar” (to drip off, to drop off), e acrescenta que:




    

      […] a tecnologia química na Antiguidade não mostra nenhum sinal da aplicação da destilação. Não era usada para manufaturar bebidas alcoólicas, nem mesmo na indústria de óleos e gorduras, ou na manufatura de perfumes e óleos essenciais ou cosméticos (FORBES, 1970, p. 15, tradução nossa).


    




    Aristóteles descreveu a inflamabilidade de qualidades especiais de vinhos, o que Teofrasto cita ao se referir ao processo de produção de perfumes, usado na medicina e na higiene doméstica; este filósofo também se refere à destilação seca na feitura do carvão vegetal. Já Dioscórides descreveu um ancestral do processo de destilação ao mencionar a destilação do alcatrão, técnica que teve vida longa e era mencionada até o século XVI. Mas isso não significa que a manufatura do álcool por destilação era conhecida. Outros processos antigos que combinavam destilação seca, destilação, sublimação e derretimento foram descritos por autores gregos. Forbes nos informa que esses métodos vieram da Mesopotâmia e deram outros frutos quando foram usados pelos químicos alexandrinos “como um instrumento de sua nova ciência, a química” (FORBES, 1970, p. 16-17).




    Reportando-se a manuscritos egípcios e a materiais transmitidos por bizantinos e árabes, o historiador holandês atribui a invenção do “aparato de destilação” e sublimação à “escola de Maria, a Judia, e Comarius, incluindo Hermes, Cleópatra e possivelmente Agathodaemon” (FORBES, 1970, p. 24). Esta foi uma das três escolas dos antigos químicos dos séculos I e II a.C. As outras duas eram a dos seguidores de Demócrito, incluindo Ísis, Ostanes, Eugenius e outros, que se concentraram na coloração de metais e na preparação de ligas; e a oriunda dos fragmentos dos escritos de Pamnenes, Chymes, Pibechios e Petasios. Nos séculos III e IV d.C., Zózimo de Panápolis foi o herdeiro das ideias de Maria e Cleópatra; até o século XX, uma série de comentadores fizeram poucos avanços sobre os conhecimentos relatados por ele. O aparato relatado nos escritos de Maria, a Judia já eram bastante avançados se comparado ao de Dioscórides, porque continha os quatro elementos necessários: a abóboda, o alambique, o tubo para transportar destilado e vapores e o frasco de recebimento. Esses materiais, à época, destilavam compostos químicos (mercúrio, ácidos etc.), e não líquidos voláteis.




    Essa tradição helenista foi legada aos árabes, devido às fugas provocadas pelas perseguições religiosas realizadas pelos romanos, que expulsaram cientistas do Egito entre os séculos VI e VIII; desse modo, muitos escritos egípcios foram traduzidos para o árabe sem antes passarem pelo grego. Forbes aponta que os árabes acrescentaram pouco de original à ciência antiga, mas tiveram “o grande mérito de coletarem experiências e tradições antigas com piedade filial, comentando e preservando-as com cuidado”. Por conta disso, os cientistas medievais conheceram os clássicos apenas graças à versão árabe e, para além dessa função de preservação, a ciência árabe foi ainda mais importante enquanto agente entre o Ocidente e o Oriente, e esse trânsito em ambas as direções “ajudou a construir o caráter internacional da ciência árabe em seu apogeu”. Em todo caso, os árabes desenvolveram técnicas farmacêuticas e “em suas mãos a destilação da água, do vinagre, do óleo rosa e de outros perfumes e óleos essenciais começou a se tornar uma verdadeira indústria”. Eles usavam a palavra “destilação” em sentido amplo, e suas técnicas, sobretudo aquelas ligadas à preparação de fármacos e componentes médicos, se espalharam pela bacia mediterrânica a partir do século VII. Além desses conhecimentos técnicos da destilação, a expansão árabe levou para a região a cana de açúcar, incluindo frutas e legumes, além de outras habilidades (FORBES, 1970, p. 20-21; 30-32).




    Apoiando-se nessa transmissão, os químicos da Escola de Salerno, na Itália, realizaram a descoberta do álcool por volta de 1100 d.C., empregando-o como um medicamento para o equilíbrio dos humores. À época, a palavra “álcool” tinha outro sentido. Os árabes tinham o termo “al-kohl”, que se referia ao “sulfeto de antimônio usado para desenhar o olho e pintar as pálpebras, e depois passou a significar um pó muito fino”. Depois desse sentido de “pó fino”, o termo passou a designar “algo sutil, algo como um vapor rarefeito” – e os termos usados para designar uma fração que contivesse álcool o suficiente para pegar fogo eram “aqua ardens”, “acquae vitae rectificata” e “quintessência” (FORBES, 1970, p. 89-90). Este último sentido do álcool passou a predominar no curso dos séculos XIV e XV por conta da doutrina segundo a qual o álcool era o quinto elemento, próximo ao ar, à água, ao fogo e à terra. Nesse período, acreditava-se nas “maravilhosas propriedades médicas” da substância feita a partir das uvas, e sua destilação artesanal nas apotecarias ficava, desde o final do século XII, a cargo dos apotecários (BRAUDEL, 1996, p. 196).




    Impulsionada pela peste bubônica do século XIV, a produção de álcool se expandiu lentamente pela Europa, e apenas no XVI começou a sair das mãos dos boticários para se tornar um artigo de luxo. Vinagreiros, refresqueiros e tanoeiros vão ganhando o direito de fazer negócios com a substância a ponto de, na França, ganhar “foros de indústria nacional”. Os países do norte, como a Alemanha, os Países Baixos e o norte da França, promoveram a expansão da destilação no campo e da ingestão da substância nas cidades antes dos países do Mediterrâneo. Braudel atribui isso aos mercadores e marinheiros holandeses, que generalizaram o comércio do “vinho queimado” a fim de resolver “os múltiplos problemas suscitados pelo transporte, pela conservação e pela sacarização; a adição de aguardente reconstitui o corpo mesmo da mais fraca colheita. Mais preciosa que o vinho, com o mesmo volume, exige menos gastos de transporte” (BRAUDEL, 1996, p. 217).




    E se até então a matéria-prima predominante era a uva, sob a hegemonia holandesa a destilação do álcool passou a ser feita sobretudo a partir dos cereais. Isso porque a ascensão dos holandeses à liderança dos processos de acumulação de capital foi favorecida pelo controle que detinham sobre o abastecimento de cereais e suprimentos navais provenientes do Báltico. “Esses suprimentos haviam se tornado absolutamente essenciais para a condução da guerra terrestre e marítima na Europa, em função do esgotamento dos suprimentos concorrentes vindos do Mediterrâneo na primeira metade do século XVI”. Os lucros desse comércio, conforme Arrighi, foram “a moeder commercie de Amsterdam – a base subjacente das fortunas da cidade”. A cidade centralizava o “armazenamento e o intercâmbio de suprimentos mais estratégicos do comércio europeu e mundial” comprando mercadorias a baixo preço e, depois, esperando os preços subirem para vendê-las. Em consequência, “a classe capitalista holandesa desenvolveu aptidões sem precedentes e sem paralelo para regular e lucrar com os desequilíbrios da economia mundial europeia” (ARRIGHI, 1996, p. 136-141).




    Como os destilados eram uma forma concentrada, armazenável e transportável de cereais, houve “um real desenvolvimento industrial da destilaria” na cidade de Schiedam em meados do XVII: “a cidade era bem situada para a importação de milho barato e a exportação do produto [o gim] ao exterior” pelos portos de Roterdã e Amsterdã. Quando as taxas sobre o brandy francês tornaram os preços proibitivos, surgiram novas pequenas destilarias no distrito de Roeterseiland (FORBES, 1970, p. 106). Nesse sentido, a expansão comercial holandesa inaugurou a primeira economia global do álcool. No interior do “ciclo holandês de acumulação” foi organizada a primeira economia global do álcool destilado – essa foi a “revolução do álcool”.




    Em decorrência dessa expansão da produção, novos sentidos foram atribuídos ao consumo. Durante a Guerra dos Trinta Anos (1618-1648), “dava-se álcool destilado de cereais, chamado de ‘coragem holandesa’, para os soldados, especialmente antes das batalhas” (CARNEIRO, 2005, p. 45). Esse hábito de fornecer álcool destilado aos soldados antes dos combates também intentava protegê-los de “doenças pútridas” e garantir a boa saúde da tropa. “Em breve o soldado torna-se um bebedor habitual, e o fabrico de aguardente, concomitantemente, uma indústria de guerra” (BRAUDEL, 1995, p. 217). Na pilhagem do continente americano, o rum foi adicionado à ração da Real Armada, em 1655, durante a guerra de conquista da Jamaica. A cachaça foi incorporada à ração dos milicianos oriundos do Rio, Pernambuco e Bahia que compuseram as tropas brasílicas em Angola (ALENCASTRO, 2000, p. 317). Tudo isso no século XVII das guerras navais europeias no Caribe.




    1.5 Café, escravidão, espaço público





    Em oposição ao álcool em suas diferentes formas, o chá e o café foram identificados como bebidas da vigília, da concentração e da sobriedade. No século XVI, o café foi consumido inicialmente por sufis muçulmanos da Etiópia e do Egito. Por conta de suas propriedades estimulantes, a bebida era ingerida pela manhã para aumentar a quantidade de trabalho, pois deixava o consumidor em alerta e atento logo cedo. Também era consumida à noite por religiosos, para rezarem nas cerimônias noturnas. Nesse momento, a produção se concentrava no Iêmen.




    O uso religioso foi secularizado no mundo otomano, e a bebida passou a ser consumida em cafés públicos, as “tavernas sem álcool”, que eram os espaços da sociabilidade otomana. Esses cafés públicos, ao contrário das tavernas, eram locais frequentados por pessoas respeitáveis da sociedade; desse modo, havia uma distinção de status entre os frequentadores de cada local. Ainda assim, houve repressão inicial mesmo contra os cafés, pois naqueles locais ocorriam intrigas, boatos, brigas, debates e discussões políticas e satíricas. Além disso, eles também abrigavam jogos populares como o gamão e o xadrez, vistos como “moralmente duvidosos” (STANDAGE, 2005, p. 84).




    Mas isso não impediu a disseminação dos cafés no mundo árabe e posteriormente na Europa, a partir de meados do século XVII, quando Londres e Paris receberam as primeiras cafeterias. Em Londres, o primeiro café foi aberto em 1652 por um armênio que trabalhava para um comerciante inglês. O armênio enfrentou protestos de taberneiros que o acusaram de não ser um cidadão de respeito na cidade, o que o levou a deixar o país. Todavia, na onda do orientalismo, a ideia de abrir um estabelecimento que ofertasse café público havia chegado para ficar.




    Como não tinham o controle da demanda, os poderes coloniais europeus fizeram biopirataria, ou seja, os holandeses roubaram galhos de cafeeiros árabes e os levaram para Amsterdã, onde cultivaram com sucesso as mudas em estufas. Depois levaram a planta para o Caribe, onde passaram a cultivá-la com mão de obra escravizada ao longo do século XVIII. Nesse período, o café ainda era um item raro. Quando a produção se expandiu pelo Vale do Paraíba, no Brasil, no século XIX, o preço da bebida caiu e ela se popularizou como bebida de consumo cotidiano. Isso aconteceu porque, em nosso país, a produção cafeeira foi realizada graças ao intenso trabalho de africanos escravizados, submetidos a um regime brutal de exploração, cujas consequências são fortemente sentidas ainda hoje. A escravização no século XIX foi intensificada para que o Brasil se transformasse em grande exportador mundial dessa bebida.




    Standage sumariza esse histórico afirmando que “o café atravessou um longo caminho desde as suas obscuras origens como uma bebida religiosa no Iêmen. Depois de difundir-se no mundo árabe, foi adotado por toda a Europa e espalhado pelo globo pelas potências europeias” (2005, p. 89). A bebida predominou como uma alternativa ao álcool para os homens de negócios e intelectuais e foi consumida de maneira original nos cafés públicos. Neles, os frequentadores se encontravam para ouvir notícias, acompanhar cotações de preços, obter informações políticas, fazer negócios, jogar, dançar, beber, comer, conversar, criticar etc. Circulavam panfletos, realizavam-se debates literários. Cientistas, negociantes, escritores e políticos se encontravam, trocavam informações e usavam os cafés como escritórios, salas de reuniões ou locais de encontro para negociações e acertos de contas nem sempre amistosos.




    Em Londres, o café estava integrado à vida das pessoas de tal forma que se chegou a afirmar que ele era a casa do londrino. A atmosfera desses locais era cosmopolita e casual e, na medida em que eram centros de especulações literárias e filosóficas e de agitação política, os cafés foram um dos berços da opinião pública moderna. Uma curiosidade interessante é que os cafés eram chamados de “universidade dos centavos”, pois qualquer pessoa podia entrar neles e juntar-se aos debates por um ou dois centavos, que era o preço de uma xícara do licor democrático. Nos cafés apresentavam-se ideias originais; a ciência e o mercado se entrelaçaram, e nos cafés também funcionaram mercados de ações. Foram locais marcadamente ecléticos. Em linhas gerais, na Inglaterra os cafés abrigaram inovações nas finanças, e por isso foram locais da revolução financeira.




    Na França, esses espaços foram palco da elaboração e da difusão do pensamento iluminista, e, portanto, aninharam a revolução política. Os cafés parisienses eram também frequentados pelas mulheres, e ambos os sexos se encontravam para elaborar críticas ao Antigo Regime e à aristocracia francesa. O filósofo alemão Jürgen Habermas acrescenta que “os cafés permitiam não apenas o acesso livre aos círculos competentes, mas abrangiam sobretudo as camadas amplas dos estamentos médios, inclusive artesãos e merceeiros” (HABERMAS, 2003, p. 145). Nesse contexto, ideias radicais eram proclamadas em público. Em julho de 1789, no Café de Foy, o jovem advogado Camille Desmoulins chamou os franceses à revolução subindo na mesa e gritando: “Às armas, cidadãos! Às armas”. Os cafés, portanto, foram loci fundamentais para a emergência da esfera pública burguesa.




    1.6 Chá, independência, imperialismo




    O chá, apreciado há milênios na China, é a bebida mais consumida no mundo depois da água. As folhas de chá, antes de serem usadas na preparação da bebida, serviam como remédio e ingrediente culinário. No século IV a.C., os monges descobriram que o chá ajudava na meditação, e Lao-Tsé, fundador do taoísmo, acreditava que o chá era essencial no “elixir da vida”. De bebida medicinal e religiosa, o chá se popularizou no século IV d.C., quando as folhas passaram a ser cultivadas deliberadamente, em vez de serem apenas coletadas nos arbustos. No período de apogeu da história chinesa durante a dinastia Tang (618-907 d.C.), o chá foi elevado à categoria de bebida nacional. A prosperidade econômica e a expansão demográfica contribuíram para a expansão do consumo dessa bebida. Suas propriedades antissépticas e a rapidez do preparo também explicam a difusão generalizada. Durante a dinastia Ming (1638-1644), a preparação e o consumo da bebida ficaram mais elaborados, e seu consumo passou a ser visto como forma de alívio espiritual e físico. No Japão, esse uso ritual se complexificou e passou a durar mais de uma hora, incluindo desde a trituração das folhas, a fervura e mistura da água, a preocupação com a ordem e a natureza dos utensílios, a sequência da transferência da água, o tipo específico de jarra, o tempo para descanso da chaleira etc. O espaço de realização da cerimônia também deve ser corretamente observado, idealmente em uma casa de chá situada num jardim desenhado para esse fim.




    Na Europa, o chá chegou em meados do século XVI, levado em pequenas quantidades pelos portugueses e depois, em 1610, em carregamento comercial por navios holandeses. Produto raro e caro, dos Países Baixos esse primeiro chá verde (sempre consumido pelos chineses) se espalhou pelo restante do continente e, ao longo do século XVIII, seu consumo se estendeu de maneira vertiginosa na Inglaterra, sendo consumido dos estratos mais baixos aos mais altos da sociedade. Essa expansão do consumo inglês se explica por fatores como:




    

      	Era uma bebida elegante na corte: a rainha lusitana Catarina de Bragança introduziu o hábito, que logo foi emulado pelos membros da aristocracia britânica.




      	A Companhia Britânica das Índias Orientais monopolizou as importações da bebida, o que aumentou sua disponibilidade na ilha.




      	Foram criadas novas maneiras de consumi-lo em locais privados e públicos: por exemplo, em 1717 Thomas Twining abriu uma loja que vendia chá particularmente para mulheres, que não podiam comprar o produto nos cafés públicos ingleses.


    




    Assim, o consumo cerimonial em ambientes sofisticados e a abertura de casas de chá particularmente populares entre as mulheres são fatores impulsionadores dessa expansão do consumo. Na classe trabalhadora, o chá passou de luxo a necessidade à medida que seu preço caiu, e por isso Standage pode afirmar que “a bebida das rainhas tinha se transformado também na bebida dos desesperados” (STANDAGE, 2005, p. 117).




    O chá também foi incorporado pelos homens de negócios, que não apenas o consumiam, mas também o ofertavam aos trabalhadores nos “intervalos de chá”. Isso porque, ao contrário da cerveja, a bebida chinesa não entorpecia, e sim aguçava a concentração devido à presença da cafeína, e assim os empregados mantinham-se atentos em longos e enfadonhos turnos de trabalho. Além disso, as propriedades do chá contra bactérias também foram aproveitadas, pois elas evitavam a disenteria e beneficiavam as crianças, já que o fenólico antibacteriano encontrado na bebida era transmitido pelo leite materno, o que fez reduzir a mortalidade infantil. Por outro lado, os donos de fábricas ganharam maior disponibilidade de mão de obra no momento em que acontecia a Revolução Industrial. A popularidade do chá igualmente estimulou o comércio de louças e cerâmicas e, com isso, viabilizou uma nova indústria, pois a posse de um serviço de chá era valorizada entre ricos e pobres.




    A expansão da produção e do comércio de chá fez aumentar o poderio da Companhia Britânica das Índias Orientais, que passou a influenciar a política do governo britânico na Europa e nas colônias. As disputas em torno do comércio de chá colocaram a Companhia contra os comerciantes colonos da América do Norte. Nesse conflito, o governo inglês exigiu impostos dos americanos, liberou a Companhia desse imposto e lhe concedeu o monopólio da importação do produto vindo da China. Graças a esse monopólio, a Companhia passou a deter o direito exclusivo de oferecer o chá nas colônias inglesas da América e, com isso, desbancou os comerciantes coloniais. Em reação, quando a Lei do Chá de 1773 passou a vigorar e os navios da Companhia aportaram no porto de Boston, um grupo de opositores vestidos como índios moicanos subiu nos navios e jogou todas as 342 caixas de chá na água. Esse episódio, que ficou conhecido como a Festa do Chá de Boston, contribuiu para fortalecer a insatisfação dos colonos americanos diante da metrópole europeia, acelerando o passo do processo de independência dos Estados Unidos da América.




    A Companhia também se envolveu em conflitos na China, pois passou a fazer o comércio de ópio com o apoio do governo britânico. Como os ingleses tinham de pagar pelo chá chinês em prata, e esta subia de preço cada vez mais ao longo do século XIX, a Companhia cresceu seus olhos no comércio do ópio, uma mercadoria valiosa. Por meio de subornos e rotas ilícitas, os mercadores ingleses passaram a negociar o ópio na China e, com isso, adquirir a prata para comprar o chá e ainda acumular capital. O governo chinês, em contrapartida, tentou proibir esse comércio por meio de leis e aumento da fiscalização, o que desencadeou a Guerra do Ópio (1839-1842) e resultou em esmagadora vitória das tropas britânicas. Os chineses foram forçados a assinar um tratado de paz concedendo Hong Kong aos ingleses, além de permitir o livre comércio de seus portos, autorizar o comércio de ópio, dentre outras medidas que submeteram econômica e politicamente a China aos interesses das potências imperialistas europeias, com proeminência da Grã-Bretanha.




    Considerações finais




    As bebidas gaseificadas, o mate, a ayahuasca e outras serão tratadas nos capítulos seguintes, assim como os usos problemáticos e as variações de significados das ingestões. Em linhas gerais, neste início pretendemos relacionar algumas bebidas que têm acompanhado os seres humanos em sua travessia pelo planeta. Por necessidade e vontade esses líquidos formaram nosso mundo, e nós somos formados por eles. Água e leite, fermentados e destilados, café e chá nos acompanham ao longo do dia e da noite, são acolhidos pelo nosso corpo e espírito em todos os tempos e espaços. Essas bebidas nos proporcionam alimentação, hidratação, psicoatividade, interação. Elas nos ajudam a acordar, relaxar, trabalhar, focar, dormir, alegrar, saborear.




    Se a hidratação é fundamental para nosso corpo desde o feto, a importância evolutiva da atividade psicoativa não é menos valiosa. A noção de Homo imbibens nos ajuda compreender como os seres humanos evoluíram ao desenvolverem a atividade de significação do mundo estimulada pelos efeitos psicoativos do álcool das frutas. A elaboração de formas para se relacionar com a natureza foi alimentada pela embriaguez causada pelas uvas fermentadas; desse modo, a embriaguez individual foi decisiva para a revolução neolítica. De sua parte, a embriaguez grupal contribuiu para a conservação da memória e para a reprodução de valores no interior dos ameríndios, que insistiam na prática das cauinagens como elemento de manutenção de sua cultura diante das investidas dos colonizadores europeus a partir do século XVI.




    Por seu turno, a eau de vie era um raro remédio para rejuvenescimento, mas se popularizou junto como a disseminação do alambique. A potência embriagante do álcool destilado estimulou as atividades de troca e as guerras de conquista durante a expansão colonial da época moderna, mas também expandiu a prática médica à medida que seu uso como antisséptico foi disseminado. A alcoolização como tática de dominação foi instrumentalizada pelos europeus no contato com os povos da África e da América; por seu turno, esses povos inseriram a nova bebida em ritos e celebrações já existentes, incorporando dessa forma a “água ardente”.




    O café produzido graças à escravidão nas Américas foi consumido na Europa em locais frequentados por pessoas de diferentes categorias sociais. Em certo sentido, podemos afirmar que a produção do café transformou o Brasil numa nação escravista, e o consumo do café ajudou a França a se tornar uma democracia liberal. O chá, por sua vez, era uma bebida exclusiva da China, e teve seu consumo generalizado pelo globo graças aos interesses do imperialismo inglês. A revolução americana e a guerra do ópio de certo modo foram marcadas pelo comércio e a ingestão do chá.




    Como se pode observar, essas e outras bebidas formaram o mundo tal qual o conhecemos hoje. As implicações da produção e do consumo dessas substâncias são variadas e maiores do que as que expusemos neste capítulo. De modo geral, procuramos apresentar as condicionantes gerais relacionadas a esses líquidos fundamentais da experiência humana. Nos capítulos a seguir, retomaremos alguns conceitos trabalhados neste capítulo e apresentaremos outros, junto com outras bebidas.
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